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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 6492/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/20322/2014 
PROTOCOLO :  1466111 
ÓRGÃO :  CÂMARA MUNICIPAL DE AQUIDAUANA 
JURISDICIONADO E) :  LUZIA ELIETE FLORES LOUVEIRA DA CUNHA 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATOR  :  CONS. SUBS. LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL (ATO 

CONVOCATÓRIO N. 002, DE 05 DE JANEIRO DE 2023) 

 
 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. ADESÃO AO REFIS. 

RECOLHIMENTO DA MULTA. BAIXA DA 

RESPONSABILIDADE. EXTINÇÃO E 

ARQUIVAMENTO DO FEITO. 

 

Em exame o cumprimento do Acórdão AC01-852/2016 (fls.265-268), 

que decidiu REGULARIDADE do procedimento licitatório, da formalização e 

da execução financeira, com ressalva da remessa de documentos fora do prazo, 

dentre outras considerações, à Ex-Presidente da Câmara de Aquidauana, Sra. 

Luzia Eliete Flores Louveira da Cunha, correspondente a 30 (trinta) UFERMS. 

 

Diante da Certidão à fl. 280 no sentido de que o jurisdicionado quitou 

a multa imposta, inclusive em adesão ao desconto instituído pela Lei Estadual 

5454/2019 (REFIS), encaminhou-se os autos aos Ministério Público de Contas 

para parecer.  

  

Por conseguinte, o Parquet de Contas, por constatar que foi efetuado 

o pagamento, opinou pela baixa de responsabilidade do responsável em epígrafe, 

extinção e consequente arquivamento do presente feito, comunicando-se o 

resultado do julgamento aos interessados, na forma regimental, conforme 

Parecer n. 8112/2023 (fl.290-291). 

 

Diante do exposto, acolho o parecer do Ministério Público de Contas e 

DECLARO a regularidade do Acórdão AC01-852/2016 (fls.265-268), em 

razão da devida quitação da multa; e, considerando que já houve julgamento das 
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três fases da contratação pública, pelo ARQUIVAMENTO deste feito, com 

fulcro no art.186, inciso V “a” da Resolução TC/MS 98/2018, c/c art. 6º, § 2º da 

Instrução Normativa TC/MS n.13/2020. 

 

É a decisão. 

 

Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para 

publicação e providências de estilo.  

 

Campo Grande/MS, 02 de agosto de 2023. 
 
 

LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
Conselheiro Substituto 
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